EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 599, de 2018
Dê-se ao parágrafo 2º do artigo 1º do Projeto de Lei nº 599 de 2018, a seguinte redação:
"§ 2º - Deverão constar do “Orçamento Primeira Infância” as despesas relativas a educação, saúde, assistência social, moradia, convivência familiar e comunitária e proteção de violências, além das demais ações intersetoriais que atendam as crianças de 0 a 6 anos e suas famílias através de benefícios diretos."
JUSTIFICATIVA
A emenda se faz necessário para que no orçamento sejam identificadas ações de educação, saúde, assistência social, moradia, convivência familiar e proteção contra a violência, uma vez que são este os elementos estruturantes para o sistema de proteção integral disciplinado no Estatuto da Criança e do adolescente bem como da Lei federal nº 13.257, de 8 de março de 2016, que cria em âmbito federal a política nacional da primeira infância.
Importante nesta iniciativa de Lei assegurar e destacar as áreas sensíveis e prioritárias para a primeira infância, além daquelas enumeradas no art. 227 da CF, tais como os direitos fundamentais à saúde, alimentação e educação e convivência familiar e comunitária. Assim, o orçamento estadual deve assegurar as ações para as políticas públicas de nutrição, educação infantil, assistência social à família da criança, o brincar, o espaço e o meio ambiente, proteção de toda forma de violência e a prevenção de acidentes.
Constar apenas educação, saúde e assistência social, não seria suficiente para que a primeira infância, nos termos da Política Nacional estabelecida, fosse suficiente para investir prioritariamente na infância, sendo que o Estado deve prover as famílias em precárias situações de moradia, e garantir a convivência familiar.
Nestes termos se jus a emenda proposta ampliando a proposta do conteúdo do PL proposto.
Sala das Sessões, 25/9/2018.
a) Beth Sahão
